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NCST manifesta solidariedade à greve dos trabalhadores da OIT 

 

 
A Nova Central Sindical de Trabalhadores - NCST manifesta 
solidariedade à greve dos trabalhadores da OIT e do sistema das 
Nações Unidas contra cortes salariais de 7,5% adotadas sem 
consulta aos respectivos representantes sindicais. 

 
A Confederação Sindical de Trabalhadores das Américas (CSA), que 
representa mais de 50 milhões de trabalhadores, compartilhou nota 
em solidariedade à greve dos trabalhadores da Organização 
Internacional do Trabalho – OIT contra cortes salariais. Em meio a 
uma série de reivindicações dos trabalhadores que integram o 
quadro de funcionários das Nações Unidas - ONU, a suspensão das 
atividades é realizada em protesto contra a imposição unilateral de 
cortes salariais por parte da Administração Internacional de 
Comissão de Serviço Civil (ICSC), que estabelece os termos e as 
condições de trabalho dos funcionários das Nações Unidas. As 
reduções salariais, de 7,5%, foram executadas sem consulta prévia 
com os respectivos sindicatos. 
 
“Recebemos com surpresa e decepção a denúncia da CSA sobre a 
execução de cortes salariais sem consulta às entidades sindicais que 
representam os funcionários da OIT e das Nações Unidas. Somos 
solidários às legitimas reivindicações destes trabalhadores, em 
harmonia ao posicionamento da Confederação Sindical dos 
Trabalhadores das Américas. Esperamos que as diretrizes defendidas 
pela própria OIT sejam respeitadas e aplicadas no âmbito da 
organização”, defendeu o presidente da NCST, José Calixto Ramos. 
 
"Imposição unilateral, sem negociação ou consulta com os sindicatos 
que representam estes trabalhadores, fere os princípios básicos da 
negociação coletiva e do diálogo social. Reafirmamos que o direito 
irrestrito à greve de todos os trabalhadores, em todo o mundo, deve 
ser respeitado”, afirmou, em nota, a CSA. 
 
 
_______________________________(Imprensa NCST com CSA) 

Conferência em Belém discute violência contra juventude negra, 
quilombolas e indígenas 

 

Esta semana, lideranças de povos tradicionais de matriz africana, 
quilombolas e indígenas estão em Belém para a Conferência 
Estadual de Promoção da Igualdade Racial. O tema do encontro é: 
“O Pará na década dos afrodescendentes: reconhecimento, justiça e 
desenvolvimento”. 
 
De acordo com a Secretaria de Justiça e Direitos Humanos, o estado 
possui mais de 400 comunidades remanescentes de quilombos, que 
reúnem cerca de 12 mil famílias. A região metropolitana de Belém 
abriga 2 mil terreiros das religiões de matriz africana. Em todo o 
estado, vivem mais de 61 mil indígenas de diversas etnias. 
 
A conferência vai discutir o genocídio da juventude negra e a 
violência sofrida pelos povos tradicionais. A situação dos 
quilombolas também será debatida. Das 170 comunidades tituladas 
no país, 62 estão no Pará. Apesar do título, muitas comunidades 
ainda não tem o acesso a direitos sociais garantidos. Os debates e 
propostas aprovadas na Conferência Estadual de Promoção da 
Igualdade Racial do Pará serão levados para a etapa nacional, que 
ocorrerá no final de maio, em Brasília. Os encaminhamentos devem 
pautar a revisão e a construção de políticas públicas para o setor. 
 
_____________________________________________(EBC) 

Serviços de transporte por aplicativo deverão ser fiscalizados por 
prefeituras 

 

 

A partir de agora, a fiscalização dos serviços de transporte oferecidos 
por aplicativos como Uber, Cabify e 99POP fica sob responsabilidade 
das prefeituras e do governo do Distrito Federal. A Lei nº 13.640, 
que regulamenta a atividade, foi publicada na edição de hoje (27) 
do Diário Oficial da União e já está em vigor. 
 
Sancionada sem vetos pelo presidente Michel Temer, a lei determina 
que, para que alguém seja autorizado a atuar como motorista desses 
aplicativos deve possuir uma versão da Carteira Nacional de 
Habilitação na categoria B ou superior que informe que exerce 
atividade remunerada. O motorista também deve estar inscrito 
como contribuinte individual no Instituto Nacional do Seguro Social. 
Outros pré-requisitos para obter a permissão são manter em dia o 
Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo e apresentar 
certidão negativa de antecedentes criminais. Também é exigida do 
profissional a contratação de um seguro de Acidentes Pessoais a 
Passageiros e do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por 
Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT). 
 
Os motoristas que descumprirem essas regras responderão por 
transporte ilegal de passageiros – infração punida com multa, 
apreensão e remoção do veículo, conforme o Código de Trânsito 
Brasileiro (Lei nº 9.503/1997). 
 
______________________________________________(EBC) 

http://www.imprensanacional.gov.br/web/guest/consulta?p_p_id=101&p_p_lifecycle=0&p_p_state=maximized&p_p_mode=view&_101_struts_action=%2Fasset_publisher%2Fview_content&_101_returnToFullPageURL=http%3A%2F%2Fportal.in.gov.br%2Fweb%2Fguest%2Fconsulta%3Fp_auth%3Dj3CAFOYO%26p_p_id%3D3%26p_p_lifecycle%3D1%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_state_rcv%3D1&_101_assetEntryId=8072709&_101_type=content&_101_groupId=68942&_101_urlTitle=lei-n-13-640-de-26-de-marco-de-2018-8072705&_101_redirect=http%3A%2F%2Fportal.in.gov.br%2Fweb%2Fguest%2Fconsulta%3Fp_p_id%3D3%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dmaximized%26p_p_mode%3Dview%26_3_entryClassName%3D%26_3_modifiedselection%3D1%26_3_keywords%3DLEI%2BNo%2B13.640%252C%2BDE%2B26%2BDE%2BMAR%25C3%2587O%2BDE%2B2018.%2B%26_3_documentsSearchContainerPrimaryKeys%3D15_PORTLET_8069950%252C15_PORTLET_8031891%252C15_PORTLET_8042472%252C15_PORTLET_8072459%252C15_PORTLET_8038102%252C15_PORTLET_8039727%252C15_PORTLET_8043837%252C15_PORTLET_8036229%252C15_PORTLET_8042992%252C15_PORTLET_8050183%252C15_PORTLET_8051458%252C15_PORTLET_8049650%252C15_PORTLET_8064292%252C15_PORTLET_8067634%252C15_PORTLET_8061925%252C15_PORTLET_8051939%252C15_PORTLET_8050196%252C15_PORTLET_8042251%252C15_PORTLET_8065540%252C15_PORTLET_8036580%26_3_modifieddayFrom%3D27%26_3_ddm_21040_artCategory_pt_BR_sortable%3D%26_3_format%3D%26_3_modifiedfrom%3D27%252F03%252F2018%26_3_formDate%3D1522147370847%26_3_modified%3D%255B20180327000000%2BTO%2B20180327235959%255D%26_3_modifieddayTo%3D27%26_3_modifiedto%3D27%252F03%252F2018%26_3_groupId%3D0%26_3_ddm_21040_pubName_pt_BR_sortable%3D%26_3_ddm_21040_artType_pt_BR_sortable%3D%26_3_modifiedyearTo%3D2018%26_3_ddm_21040_artSection_pt_BR_sortable%3D%26_3_modifiedyearFrom%3D2018%26_3_modifiedmonthFrom%3D2%26_3_cur%3D1%26_3_struts_action%3D%252Fsearch%252Fsearch%26_3_modifiedmonthTo%3D2&inheritRedirect=true


 

Nota da Assembleia Nacional do Siprofaz contra o PLP 459/2017 

 

 

Procuradores da Fazenda Nacional reunidos em Assembleia Nacional 
manifestam a preocupação da categoria com os gravíssimos riscos 
do projeto de lei que trata da SECURITIZAÇÃO DE CRÉDITOS (PLP 
459/2017) para as finanças de todos os entes federados e para a 
sociedade brasileira. 
 
Ao contrário da propaganda de que tal projeto “aceleraria a 
cobrança de créditos, traria benefícios para os entes federados e 
permitiria o recebimento de créditos podres”, o PLP 459/2017 
permite o desvio do fluxo da arrecadação tributária durante o seu 
percurso pela rede arrecadadora; viabiliza a realização de operação 
de crédito ilegal; compromete com vultosas garantias públicas, as 
finanças atuais e futuras dos entes federados e, adicionalmente, 
provoca danos financeiros e perdas efetivas, conforme comprovado 
durante a realização de CPI na Câmara Municipal de Belo Horizonte. 
 
Diversos questionamentos têm sido levantados por parte de órgãos 
de controle federais, como o Tribunal de Contas da União e o 
Ministério Público de Contas, e estaduais, como o Tribunal de Contas 
dos Estados de Rio de Janeiro, Minas Gerais, Pernambuco, Paraná, 
Rio Grande do Sul, mas tudo tem sido ignorado pelos parlamentares 
que, em dezembro último, aprovaram o PLS 204/2016 no Senado, o 
qual tramita atualmente na Câmara como PLP 459/2017. 
 
A SECURITIZAÇÃO DE CRÉDITOS utiliza empresa estatal “não 
dependente” criada para operar engenharia financeira que envolve 
emissão de debêntures sênior. As debêntures oferecem 
remuneração exagerada e são adquiridas por investidores 
privilegiados, possibilitando o ingresso de algum dinheiro rápido 
repassado ao ente federado por meio de empréstimo ilegal, a um 
custo altíssimo e inconstitucional. Em troca do empréstimo 
(contabilizado não como dívida pública, mas como “venda de ativo”), 
o ente federado entrega a propriedade do fluxo da arrecadação de 
créditos, desviando e sequestrando o fruto do trabalho dos 
membros da PGFN. Tais recursos sequer alcançarão os cofres 
públicos, já que, ainda na rede bancária, grande parte é destinada 
aos privilegiados investidores. 
 
A União, os Estados e os Municípios perderão o controle sobre a 
arrecadação de créditos tributários (parcelados ou não, inscritos ou 
não em Dívida Ativa), líquidos e certos, devido à cessão do fluxo de 
arrecadação desses créditos mediante contratos de alienação 
fiduciária, ou outras ordens à rede arrecadadora, que desviará esse 
fluxo para uma conta vinculada gerenciada pelos investidores que 
adquirem as debêntures sênior emitidas pela empresa estatal “não 
dependente”. 
 
Toda a legislação de finanças do país, estruturada no princípio do 
orçamento único, está sendo burlada por essa engenharia financeira, 
cujas operações ferem a Constituição Federal, o Código Tributário 

Nacional, a Lei de Responsabilidade Fiscal, entre outros atos, razão 
pela qual conclamamos os deputados federais a REJEITAR O PLP 
459/2017. 
 
__________________________________________(Siprofaz) 

Mídia e relações empresariais: Quem controla a notícia no Brasil? 
 

 
 
Negócios desenvolvidos pelos principais grupos de mídia brasileiros 
revelam potenciais interesses por trás das agendas dos meios. A 
pesquisa Monitoramento da Propriedade da Mídia no Brasil, 
publicada pelo Intervozes e pela Repórteres Sem Fronteiras, expõe 
que muitos dos veículos de maior audiência no país são também 
parte de grupos econômicos. 
 
por Olívia Bandeira e André Pasti 
 
Os veículos de grande circulação costumam declarar em suas linhas 
editorais que buscam informar de modo isento, apartidário e plural. 
Alguns de seus manuais ainda advogam a necessidade de 
independência dos interesses de grupos econômicos e políticos e de 
separação entre conteúdo jornalístico e publicitário, notícia e 
opinião. No entanto, como apurou a pesquisa Monitoramento da 
Propriedade da Mídia no Brasil (Media Ownership Monitor – MOM), 
publicada pelo Intervozes e pela: Repórteres Sem Fronteiras, muitos 
veículos de maior audiência no país são também parte de grupos 
econômicos – além de políticos e religiosos – que possuem 
interesses específicos. 
 
O objetivo do MOM-Brasil é deixar visível quem controla a mídia 
brasileira. O projeto mapeou os cinquenta veículos ou redes de 
comunicação de maior audiência no país em quatro segmentos: 
mídia impressa, on-line, TV e rádio. Esses cinquenta veículos 
pertencem a 26 grupos de comunicação, e metade deles está sob o 
controle de apenas cinco grupos: Globo, Bandeirantes, Record, Folha 
e o grupo de escala regional RBS. Tal quadro indica uma alta 
concentração das maiores audiências nas mãos de poucos 
proprietários. Além disso, os 26 grupos pesquisados possuem 
negócios em mais de um tipo de mídia, o que configura a 
propriedade cruzada dos meios de comunicação, uma das formas 
mais graves de controle monopólico do setor. 
 
A pesquisa revela, porém, um quadro menos conhecido: 21 dos 26 
grupos ou seus principais acionistas possuem atividades em outros 
setores econômicos, como educacional, financeiro, imobiliário, 
agropecuário, energético, de transportes, infraestrutura e saúde. 
Somam-se a esses os interesses dos grupos de mídia de escalas 
regional e local que, por meio do sistema de afiliadas, permitem que 
as grandes redes de TV e de rádio cheguem a todo o território 
nacional e que os grandes portais de internet atraiam audiência pela 
produção de conteúdo local. 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2166464
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2166464


 

 
A cidade como negócio:  mídia e mercado imobiliário 
 
Vimos nos últimos meses os novos capítulos da disputa entre o 
empresário da mídia Silvio Santos e o diretor de teatro José Celso 
Martinez Corrêa. O conflito é motivado por um grande investimento 
imobiliário que Silvio, dono da rede de televisão SBT, da 
incorporadora Sisan e de negócios financeiros, quer realizar no 
terreno vizinho ao Teatro Oficina, localizado no bairro do Bixiga, em 
São Paulo. O Oficina, tombado em 1981 pelo Condephaat (Conselho 
de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e 
Turístico do Estado de São Paulo), foi planejado pela arquiteta Lina 
Bo Bardi para que tivesse uma integração com a paisagem do 
entorno. Silvio quer que o Condephaat limite o tombamento ao 
prédio e permita a construção de três torres no terreno ao lado. Zé 
Celso quer que o governo do estado, dono do teatro, transforme a 
área em um espaço público de uso cultural. 
 
Essa disputa é símbolo de modos distintos de ver as cidades: seus 
terrenos devem estar disponíveis a interesses privados, dando 
ênfase a seu valor de troca, ou o planejamento urbano deve levar 
em consideração o valor de uso, como sonhava Henri Lefebvre? O 
caso é também exemplar, de um lado, do investimento de grupos de 
mídia e seus acionistas em especulação imobiliária, e, de outro, de 
sua atuação no setor de construção. 
 
No primeiro caso, chama atenção o Grupo Objetivo, um dos maiores 
conglomerados de educação privada no país, dono da rede MIX FM 
de rádio, a sexta rede nacional na preferência dos ouvintes. Seu 
fundador e presidente, João Carlos Di Genio, foi apontado como o 
maior proprietário de imóveis de São Paulo,5 e suas empresas 
imobiliárias, segundo dados obtidos na Receita Federal e nas Juntas 
Comerciais, têm capital de quase R$ 1 bilhão. Di Genio não está 
sozinho. Outros proprietários de mídia que investem sua fortuna em 
imóveis são os irmãos José Roberto, Roberto Irineu e João Roberto 
Marinho, do Grupo Globo; membros da família Saad, do Grupo 
Bandeirantes; e Aloysio de Andrade Faria, do Grupo Financeiro Alfa, 
da Rede Transamérica de rádio e da Rede Transamérica de hotéis. 
 
No segundo caso, além dos já citados exemplos do Grupo Silvio 
Santos e do Grupo Alfa, há também grupos de mídia regionais 
ligados aos grandes veículos de comunicação por meio do sistema de 
afiliadas. Na pesquisa, destacaram-se dois grupos, ambos do Espírito 
Santo, que possuem empreendimentos imobiliários e shopping 
centers: o Sá Cavalcante, dono da TV Capixaba (Band ES) e da 
BandNews FM ES, e o Buaiz, que possui afiliadas da Jovem Pan, 
Jovem Pan News e RecordTV. 
 
O embate entre diferentes interesses na definição do planejamento 
urbano e da legislação envolve também as Igrejas. O exemplo de 
maior escala é o da Igreja Universal do Reino de Deus (Iurd), dona da 
rede de rádios Aleluia, nona rede nacional na preferência dos 
ouvintes, e ligada também ao Grupo Record. Dois dos 
“megatemplos” da Iurd tiveram sua construção envolta em polêmica 
em relação ao uso do espaço urbano: a Catedral da Fé, construída 
em um terreno de 72 mil m² no bairro de Del Castilho, no Rio de 
Janeiro, e o Templo de Salomão, no Brás, em São Paulo, em um 
terreno de 100 mil m². 
 
“O agro é pop” entre os donos da mídia 
 

As relações entre os grandes grupos de mídia brasileiros e o 
agronegócio são antigas, como conta a história do Grupo Folha. Essa 
ligação pode ser observada hoje em outros grupos, como Globo, 
Objetivo, RBS, Bandeirantes e Conglomerado Alfa. 
 
Os membros da família Marinho são donos de diversas fazendas e 
empresas de produção agrícola, algo que ajuda a compreender as 
motivações dos bilionários donos do Grupo Globo quando sua rede 
de TV lança a campanha “Agro é Pop, Agro é Tech, Agro é Tudo” – 
informes publicitários que buscam criar uma imagem positiva do 
agronegócio. Deve-se considerar também que, historicamente, 
assim como outros grupos de mídia, veículos do grupo produziram 
uma cobertura que criminalizava os movimentos de luta pela 
reforma agrária. Outros empresários do agronegócio foram 
identificados na pesquisa, como João Carlos Di Genio (Grupo Mix de 
Comunicação/Grupo Objetivo), os donos da TV Vitoriosa (SBT 
Uberlândia, MG) e da TV Goiânia (Band Goiânia, GO) e o 
Conglomerado Alfa, dono, entre outras, da Agropalma. 
 
Relações com o agronegócio podem ser observadas ainda na 
produção de conteúdo das mídias. A família Saad, do Grupo 
Bandeirantes, também proprietária de terras, algumas delas 
desapropriadas para a reforma agrária, possui o canal de TV a cabo 
Terraviva e, na Band News, o Jornal Terraviva. Além disso, diversos 
portais de notícias têm cadernos especiais para o setor, como o G1 
(Globo.com), o Correio do Povo (Grupo Record) e o Grupo Estado. 
 
Interesses e negócios no mercado financeiro 
 
A agenda econômica dos meios de comunicação também 
corresponde a uma forte presença dos grupos no mercado 
financeiro: entre os grupos de mídia analisados na pesquisa, nove 
têm negócios no setor. O maior deles é o já citado Conglomerado 
Alfa, formado pelo Banco Alfa, Banco Alfa de Investimento, Alfa 
Financeiro, Alfa Leasing, Alfa Corretora, Alfa Seguradora e Alfa 
Previdência. Além dele, outros grupos atuam no mercado de 
previdência privada, como o RBS, afiliado da Globo no Rio Grande do 
Sul, e a Igreja Adventista do Sétimo Dia, proprietária da rede de 
rádios Novo Tempo. Já a família proprietária do Grupo Record tem 
49% do Banco Renner. O Grupo Silvio Santos é dono do Baú da 
Felicidade Crediário e da Liderança Capitalização (a “Tele Sena”), 
ambos impulsionados por sua rede de TV, o SBT. No mercado de 
soluções financeiras, destaca-se o Grupo Folha, detentor da empresa 
de pagamento on-line PagSeguro, e os sócios da RedeTV!, donos da 
Débito Fácil Serviços. 
 
Um dos vínculos mais explícitos com o mercado financeiro é do 
portal de direita O Antagonista, uma sociedade entre os ex-
jornalistas da revista Veja Diogo Mainardi e Mário Sabino e 
a Empiricus Research, empresa especializada na venda de 
informações sobre o mercado financeiro por meio de newsletters. A 
Empiricus, por sua vez, é uma sociedade da empresa norte-
americana The Agora com três brasileiros. 
 
Educação e saúde: serviços públicos nas mãos de agentes privados 
 
A desqualificação dos serviços públicos e a defesa da gestão privada 
em áreas de competência do Estado são pautas constantes das 
empresas de mídia analisadas. Não surpreende, então, que o MOM-
Brasil tenha identificado a existência de vínculos entre os grupos de 
comunicação e as empresas que atuam em educação e também em 



 

saúde, como a Igreja Adventista do Sétimo Dia, os grupos Folha e 
Globo, além de grupos regionais afiliados. 
 
Em educação, é importante ressaltar não apenas a relação de 
propriedade, mas o papel dos grupos privados na disseminação de 
consensos sobre os rumos das políticas educacionais no Brasil que 
tiveram grande impacto na recente reforma do ensino médio e na 
proposta da Base Nacional Comum Curricular, como mostram as 
pesquisas em desenvolvimento pelo Observatório do Ensino Médio, 
da Unicamp. 
 
Os grandes grupos de comunicação fazem parte desse processo há 
bastante tempo. O Grupo Abril, que publica a Veja, revista semanal 
de maior tiragem no Brasil, foi pioneiro nessa área ao desenvolver 
materiais didáticos do Mobral (Movimento Brasileiro de 
Alfabetização) durante a ditadura militar. Nos anos 1990, fundou a 
Abril Educação, um dos maiores grupos de educação privada do 
Brasil. Por meio da Fundação Victor Civita, lançou revistas 
como Nova Escola e Gestão Escolar, que desempenham papel ativo 
na elaboração de diretrizes educacionais. Outra atuação pioneira é a 
da Fundação Roberto Marinho (Grupo Globo), que, desde sua 
criação, em 1977, desenvolve o Telecurso, voltado para a aceleração 
da aprendizagem (supletivo) nos ensinos fundamental e médio e na 
educação de jovens e adultos (EJA). Na área de educação básica e 
universitária, o maior destaque é o já citado Grupo Objetivo, 
formado por escolas, cursos pré-vestibulares, universidades (Unip – 
Universidade Paulista) e editoras de produção de material didático. 
Yugo Okida, sócio do grupo, vice-reitor de pós-graduação e pesquisa 
da Unip, é ainda membro da Câmara de Ensino Superior do Conselho 
Nacional de Educação. O órgão do Ministério da Educação tem como 
uma de suas funções dar permissão para funcionamento de cursos 
superiores, emitir parecer sobre os processos de avaliação da 
educação superior e elaborar propostas de legislação para o setor. 
 
Na área de educação a distância, o Grupo Folha é proprietário 
da UOL edtech, formado por seis empresas: Cresça Brasil, Portal 
Educação, Ciatech, Concurso Virtual, Casa do Concurseiro e EA 
Certificações. Entre seus serviços estão cursos on-line 
profissionalizantes, de idiomas e de concursos, cursos livres e pós-
graduação a distância, além da produção de tecnologias educativas. 
 
Se as relações entre mídia e educação são antigas, as relações com a 
saúde são mais recentes e igualmente preocupantes, uma vez que 
também nesse setor o Brasil passa por um processo de crescente 
participação de organizações sociais (OSs) na gestão dos recursos 
públicos. Nessa área, a Igreja Adventista possui clínicas, SPAs e o 
Hospital Adventista, com unidades em Belém, Manaus, São Paulo, 
Campo Grande e Rio de Janeiro, além do Plano de Saúde Proasa. O 
Grupo Hapvida, sistema de saúde privado que conta com uma 
administradora de planos de saúde, hospitais e laboratórios, é dono 
também do Sistema Opinião de Comunicação, com emissoras 
afiliadas às redes SBT e Bandeirantes. Podemos citar ainda o Grupo 
NC, que possui afiliada da Globo em Santa Catarina e é parceiro do 
Grupo RBS; no ramo farmacêutico, o grupo é dono das empresas 
EMS, Brace Farma, Legrand, Germed Pharma e Novamed, entre 
outras. 
 
Perguntas essenciais 
 
Conhecendo melhor os interesses empresariais da mídia brasileira, é 
fundamental questionar: qual é a participação dos grupos com 

negócios imobiliários na produção do atual modelo de urbanização 
corporativa e mercantilização do espaço urbano? Que informações 
são dadas sobre a reforma agrária, o uso de agrotóxicos e a 
agricultura familiar, já que foram identificados tantos vínculos com o 
agronegócio? Que soluções para a educação pública são 
apresentadas nas pautas de veículos com investimentos na 
educação privada? Que política econômica os grupos com negócios 
no mercado financeiro defendem? 
 
Ainda que o MOM-Brasil não tenha analisado o conteúdo veiculado 
pelos principais meios, a sistematização de dados de propriedade 
em um banco de dados aberto e acessível 
(em quemcontrolaamidia.org.br) abre possibilidades de 
investigações necessárias para compreender os entraves criados 
pelos grandes grupos de mídia ao debate público e plural de temas 
fundamentais para o país. 
 
* Olívia Bandeira é jornalista, doutora em Antropologia e integrante 
do Intervozes; e André Pasti é mestre em Geografia, professor do 
Cotuca/Unicamp e integrante do Conselho Diretor do Intervozes. 
 
 
______________________            __(Le Monde Diplomatique) 

Sem recursos, série de dados do Dieese sobre emprego pode 
acabar 

 

 
 
Governo segura recursos e a mais longa série de dados sobre 
emprego, feita pelo Dieese, pode acabar. 
 
por Verônica Couto 
 
A mais longa série histórica de dados sobre emprego no Brasil, 
realizada há 35 anos de forma ininterrupta, corre o risco de acabar. 
A Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED), feita pelo 
Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (Dieese), chegou a cobrir nove Regiões 
Metropolitanas, mas agora se restringe a São Paulo, Salvador e 
Distrito Federal. O Rio Grande do Sul anunciou este mês o 
cancelamento da pesquisa na sua área. E o governo federal, embora 
tenha se comprometido a repassar os recursos – previstos em 
portaria do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) –, não destinou 
nada à PED em 2017 nem em 2018, afirma a coordenadora da área 
de pesquisa do Dieese, Patrícia Pelatieri. As razões para o 
esvaziamento da pesquisa misturam as dificuldades econômicas dos 
Estados ao desinteresse político em colher dados que subsidiem 
políticas públicas voltadas aos trabalhadores. Uma perda crítica de 
conhecimento, especialmente quando os cortes de direitos 
promovidos pela reforma trabalhista e pela crise fomentam a 
informalidade, o trabalho intermitente, a migração para atividades 
precárias e outras formas de degradação nas relações de produção. 
 
“O movimento sindical precisa ter uma pesquisa para fazer a disputa 

http://brazil.mom-rsf.org/br/


 

da visão hegemônica sobre a reforma, para analisar seus efeitos sob 
a ótica do trahalho”, alerta Patrícia. “Mesmo para o gestor público, 
na crise é quando você mais precisa de dados, para saber qual 
política pública terá mais retorno, de forma mais rápida, e onde 
colocar o investimento, considerando mobilidade, distribuição 
regional, setores produtivos.” 
 
A PED é um complexo estatístico de pesquisas domiciliares, 
baseadas em metodologia criada pelo Dieese e pela Fundação 
Seade, de São Paulo. Faz parte das políticas que compõem o Sistema 
Público de Emprego Trabalho e Renda (SPETR), com previsão de 
dotação orçamentária do FAT. Desde a sua criação, Patrícia lembra 
que a PED tem exercido um papel de vanguarda na conceituação do 
mercado de trabalho brasileiro, com maior aprofundamento na 
investigação das especificidades da realidade nacional. 
 
“Vários conceitos da PED foram adotados pela OIT (Organização 
Internacional do Trabalho) e incorporados nas atualizações 
da PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio, feita pelo 
IBGE)”, diz ela. “A estatística oficial utilizava conceitos mais 
universais que não refletem o mercado brasileiro, com uma 
estrutura diferente da do europeu.” 
 
Durante muitos anos, o desempregado foi caracterizado nos 
levantamentos da PNAD e na antiga pesquisa de emprego do IBGE 
(encerrada em março de 2016 e substituída pela nova PNAD mensal) 
como aquele/a que tivesse procurado emprego nos últimos sete 
dias. Se não o tivesse feito, mesmo que a pessoa não possuísse 
ocupação nem renda, passava a ser considerada “inativa”. Mas a 
partir da experiência da PED, o prazo para classificação foi estendido 
para 30 dias, período incorporado também nas recomendações da 
OIT em 2015, durante a Conferência das Estatísticas do Mundo. “A 
PNAD tem uma abrangência maior, mas não permite desagregar 
tanto os dados”, afirma Patrícia. 
 
A PED também trouxe o conceito de desemprego por “desalento”, 
quando a pessoa não procura emprego não porque não precise dele, 
mas porque está há tanto tempo tentando sem sucesso, que desiste 
de fazê-lo durante aquele período pesquisado. Essa situação, 
apontada recentemente pelo IBGE, há mais de 30 anos já era 
analisada na pesquisa do Dieese. Além disso, como a pesquisa de 
emprego do IBGE sofreu alterações ao longo dos anos até ser 
extinta, e a PNAD também mudou sua metodologia, a PED teria a 
única série histórica consistente capaz de, por exemplo, comparar a 
evolução do emprego nos diferentes governos desde a 
redemocratização, em 1985, confrontando dados das gestões dos 
ex-presidentes eleitos José Sarney (PMDB), Fernando Collor Mello 
(pelo o então PRN), Itamar Franco (PMDB), Fernando Henrique 
Cardoso (PSDB), Lula (PT) e Dilma Rousseff (PT). 
 
Mesmo assim, o governo federal contrariou portaria vinculada à 
legislação do FAT e não repasssou recursos para a pesquisa em 2016 
nem em 2017. No ano passado, a relatoria do Conselho Deliberativo 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat) destinou R$ 5 
milhões para a PED. O recurso foi contingenciado e nunca liberado. E 
o Dieese arcou com os custos, com verba proveniente do 
movimento sindical. “Não acabam formalmente com a pesquisa mas 
vão minando o seu processo de realização”, diz Patrícia. 
 
Repasse federal ficou na promessa 

O repasse federal deveria cobrir, em média, a demanda de cerca de 
R$ 1 milhão para cada região, com os Estados entrando com mais R$ 
1 milhão cada. Com a informatização da gestão da pesquisa, desde 
2014, o custo caiu em 25%, o que permitiu um fôlego adicional ao 
longo do ano passado. O governo de São Paulo possui orçamento 
próprio para manter a PED, mas capitais como Recife e Fortaleza 
dependiam da verba do FAT e desistiram do levantamento. 
Atualmente, também o trabalho em Salvador e no Distrito Federal 
está sendo financiado pelos governos locais. 
 
Para o governo do DF (GDF), além da pesquisa de emprego e 
desemprego, o Dieese aplica desde janeiro um questionário para 
captar as mudanças da nova legislação trabalhista. Os primeiros 
resultados devem ser divulgados em setembro, já apontando 
trasnformações estruturais. “São movimentos que a pesquisa geral 
já pega, como o aumento de trabalhadores por conta própria, mas 
com mais detalhes sobre o tipo de contratação: se é intermitente, 
em que áreas acontece, etc”, explica Patrícia. 
 
No Rio Grande do Sul, a pesquisa era contratada pela Fundação de 
Economia e Estatística (FEE), fechada pelo governo do Estado que, 
no entanto, havia se comprometido a manter a PED. No início de 
março, contudo, os técnicos do Dieese receberam notificação 
suspendendo o termo de cooperação. 
 
A perda de sustentação financeira da PED, além de contrariar 
diretrizes normativas do FAT e do Codefat, prejudica principalmente 
a capacidade de expandir o levantamento nacionalmente, lamenta 
Patrícia. “As centrais sindicais foram ao Ministério do Trabalho e ao 
Codefat, e havia uma sensibilidade quanto à importância da 
pesquisa. O então ministro Ronaldo Nogueira (PTB) [que se demitiu 
da pasta em dezembro de 2017] comprometeu-se com o repasse 
dos recursos, sem que tivéssemos, contudo, nenhum 
encaminhamento nesse sentido. Ténicos e gestores da pasta 
também manifestaram interesse e estão empenhados a dar 
continuidade à PED. Mas até agora nada aconteceu.” 
 
As amostras PED são robustas, com entrevistas em 7.500 domicílios 
por trimestre, em cada região de investigação, e uma metodologia 
que “garante a produção de diagnósticos aprofundados sobre a 
condição socioeconômica de populações, que vão além das visões 
panorâmicas e restritas ao cálculo da taxa de taxas de desemprego, 
taxas de participação e remunerações médias”, conforme 
argumenta o documento “Cinco razões para manter a PED”, 
produzido pelo Dieese. 
 
A mesma fonte destaca a grande diferenciação na situação de vida e 
trabalho das populações regionais, que a pesquisa permite registrar. 
“Um aumento na taxa de juros, por exemplo, rebate sobre o 
emprego de norte a sul, mas o peso dessa medida recai 
diferentemente sobre a Região Metropolitana de Porto Alegre e a de 
Salvador. Isso acontece porque, na vida e inserção produtiva das 
pessoas, o desenvolvimento local desempenha papel tão importante 
quanto decisões nacionalmente centralizadas. Atuar de modo 
efetivo, então, e, preferencialmente, antevendo problemas sociais, 
requer conhecimento aprofundado sobre realidades distintas.”  
 
 
_________________________________(SOS Brasil Soberano) 

 


